MOÇÃO Nº  49, DE 2009

Tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei nº 3299, de autoria do senador Paulo Pain (PT/RS), que acaba com o fator previdênciário.  O Projeto de Lei extingue o fator previdenciário para que o salário,  de benefício (aposentadoria),  volte a ser calculado de acordo com a média aritmética simples até o máximo dos últimos 36 (trinta e seis) salários de contribuição, apurados em período não superior a 48 (quarenta e oito) meses.

O fator previdenciário é um índice usado para calcular as aposentadorias que leva em conta a idade do trabalhador, o tempo de contribuição e a expectativa de sobrevida no momento de aposentadoria. O cálculo é feito pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), com base em  uma tabela.

Na maioria das vezes,  o fator previdenciário reduz os benefícios e  só em raros casos é que beneficia o trabalhador. 

O fator previdenciário foi criado pela Lei 9876/99 com o objetivo de incentivar o trabalhador a contribuir por mais tempo para a previdência social – reduzindo, a médio prazo, o déficit da previdência. Desde sua criação, a medida já reduziu o déficit em R$ 10 bilhões, segundo o governo. Em 2008, a expectativa é que o déficit feche em R$ 40 bilhões.

Pelo mecanismo, quanto menor a idade e o tempo de contribuição do segurado, maior a redução no valor da aposentadoria. Os benefícios também são afetados pelo aumento da expectativa de vida no País. Com o crescimento da expectativa de vida, calculada pelo IBGE, o valor da aposentadoria diminui. Pela lei atual, para evitar essa redução, o trabalhador precisa trabalhar mais tempo.

O terceiro elemento que interfere no fator previdenciário é o tempo de contribuição. Quanto maior o tempo, maior o benefício.  O segurado precisa contribuir durante pelo menos 30 anos, se mulher, ou 35 anos, se homem.

Diante do acima exposto, apresentamos a seguinte moção:

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, Michel Temer,  e aos Líderes Partidários com Assento naquela Casa de Leis,  objetivando que o Projeto de Lei nº 3299/2008, que extingue o fator previdenciário para que o salário de benefício (aposentadoria) volte a ser calculado de acordo com a média aritmética simples até o máximo dos últimos 36 (trinta e seis) salários de contribuição seja aprovado em plenário.

Sala das Sessões, em 24-6-2009.

a) Eli Corrêa Filho 

